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ASSUNTO: Redaciio final do texto referente a Resolucdes aprovadas sobre violéncia doméstica

[Projetos de Resolucdo n.’s 716/XI11/2.* (PEV), 800/X1II/2.* (BE), 807/XII1/2.*
(PAN) e 811/XT11/2." (CDS-PP)].

Para os devidos efeitos, junto se remete a Vossa Exceléncia a redagdo final dos textos
referentes a Resolugdes aprovadas sobre violéncia doméstica [Projetos de Resoluggo n.°s 716/XI01/2.2
(PEV). 800/XMI/2.* (BE), 807/XMI/2.* (PAN) e 811/XII/2.* (CDS-PP)], apés ter sido cumprido o
disposto no artigo 156.° do Regimento da Assembleia da Republica.

Mais se informa que, na reunidio da Comissdo Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades
e Garantias de 17 de maio de 2017, foram aceites por unanimidade, na auséncia do PEV, as sugestdes
de redacdo constantes da Informagéo n.° 113/DAPLEN/2017, de 15 de maio de 2017, no sentido de

se aperfeigoar o estilo do texto em causa.

Cumpre-me ainda observar que lamentamos que nio tenha sido possivel, em fase anterior, o
consenso dos Grupos Parlamentares para um texto Gnico de Resolugdes em matéria idéntica (cujos
projetos néo baixaram antes 4 Comissdo, com a excegdo unica do PJR n.° 716/XIII), j4 ndo possivel
nesta fase, evitando-se a “aprovagdo de diversas resolucdes da AR sobre matérias idénticas, que sdo
publicadas em Didrio da Republica, sendo menos compreensivel para o cidaddo comum a
publicagdo de vdrias Resolugbes com o mesmo contevido. ”, tal como V. Exa. assinalou em reunides

da Conferéncia de Presidentes das Comissdes Parlamentares e da Conferéncia de Lideres.
Com os melhores cumprimentos,

O PRESIDENTE DA COMISSAO

/;C ol JV\%

(Bacelar de Vasconcelos)

Comissdo de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
Assembleia da Repiiblica — Pal4cio de Sdo Bento - 1249-068 Lisboa
Tel. 21 391 92 91/96 67 / Fax: 21 393 69 41 / E-mail: 1CACDLG@ar.parlamento.pt
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Informacgdo N.° 113 /DAPLEN/2017 15 de maio

Assunto: “Resolugdes aprovadas sobre violéncia doméstica”

Em analogia com o disposto no artigo 156.° do Regimento da Assembleia da Republica, com
as devidas adaptagdes, e nos termos da alinea g) do n.° 1 do artigo 8.° da Resolugéo da
Assembleia da Replblica n.° 20/2004, de 16 de fevereiro, junto se anexam os textos das
resolugdes a seguir identificadas, aprovadas na reunido plenaria de 21 de abril de 2017, para
subsequente envio a S. Ex.2 o Presidente da Comiss&o de Assuntos Constitucionais, Direitos,
Liberdades e Garantias (1.2), a saber:
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-Projeto de Resolugéio n.° 716/XI1I/2.2 (PEV) - “Programar, sensibilizar e desburocratizar para

combater a violéncia doméstica”;

- Projeto de Resoluc&o n.° 800/XIII/2.2 (BE) - * Recomenda ao Governo a adogéo de medidas

de prevengéo e combate a violéncia doméstica”;

- Projeto_de Resolucdo n.® 807/Xll/2.2 (PAN) - “Recomenda ao Governo a promog&o de

medidas de prevengéo e combate a situagbes de violéncia”;

- Projeto_de Resolugdo n.° 811/X111/2.2 (CDS-PP) — “Recomenda ao Governo a aprovagéo de

um novo Plano Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e n&o Discriminagéo e a
avaliagéo dos resultados e eficacia da aplicagéo de pulseira eletrénica em contexto de violéncia
domeéstica”.

Junto se enviam os textos das resolugbes provadas, aos quais foram incluidos a férmula inicial,
em conformidade com o previsto na lei formulario, e demais elementos formais.

N2o obstante estarmos perante a mesma matéria, ndo foi possivel conciliar todos os textos
para propor um texto de fusdo, pelo que se apresentam algumas sugestbes para
aperfeicoamento de redagdo, que se encontram destacadas, a amarelo.

A consideragao superior,

A assessora parlamentar jurista,

(Lurdes Sauane)



RESOLUCAO N.° 12017

Recomenda ao Governo a programacio, sensibilizaciio e desburocratizacio

do combate a violéncia doméstica

A Assembleia da Republica résolve, nos termos do n.° 5 do artigo 166.° da

Constituiggio, recomendar ao Governo que:

1- Apresente, no decurso de 2017, uma proposta para o VI Plano Nacional de
Prevengéio e Combate & Violéncia Doméstica e de Género, precedida do relatdrio
final de avaliagdo da aplicagdo do Plano anterior (2014-2017), promovendo um
amplo debate publico e descentralizado sobre as respetivas medidas.

2- Intensifique, especialmente nas escolas, as campanhas de sensibilizagéo, informag&o
e alerta para os jovens rejeitarem a violéncia, incluindo a violéncia doméstica e,
dentro desta, a violéncia no namoro, procurando, também, a colaboragéo dos agentes
econdémicos nos locais onde os jovens se concentram, como bares ou éinemas.

3- Identifique com urgéncia as burocracias existentes nos processos de apoio social,

financeiro e judicial as vitimas de violéncia doméstica, com vista a sua eliminag&o.

Aprovada em 21 de abril de 2017

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPI'JBLICA,

(Eduardo Ferro Rodrigues)

PJR 716/XI11/2.* (PEV)






RESOLUCAO N.° 12017

Recomenda ao Governo a adogio de medidas de prevencéo e combate a

violéncia doméstica

A Assembleia da Republica resolve, nos termos do n.° 5 do artigo 166.° da

Constitui¢fio, recomendar ao Governo que:

1- Crie, & semelhan¢a do previsto na Portaria n.° 280/2016, de 26 de outubro, uma
equipa com a missfo de proceder a andlise retrospetiva das situagdes de violéncia
doméstica em que tenha sido aplicado aos agressores, com culpa provada ou
assumida, o instituto da suspensfio proviséria do processo, ficando os mesmos,
designadamente obrigados a frequentar “programas ou atividades”.

2- Intensifique, em articulagdo com as regiGes autonomas, as autarquias locais e as
escolas, uma campanha publica nacional de sensibilizagdo e informagfo sobre a

violéncia no namoro, especificamente direcionada para os jovens.

Aprovada em 21 de abril de 2017

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPUBLICA,

(Eduardo Ferro Rodrigues)

PJR 800/XT112.* (BE)






RESOLUCAO N.° 12017

Recomenda ao Governo a adoc¢éiio de medidas de prevenciio e combate a

situacdes de violéncia

A Assembleia da Republica resolve, nos termos do n.° 5 do artigo 166.° da

Constituigéio, recomendar ao Governo que:

1- Promova e intensifique agBes de sensibiliza¢do e informagéo para combater todas as
formas de violéncia, com enfoque nos seus efeitos nefastos e nas consequéncias da
sua prética, em especial, nos seguintes casos:

a) Violéncia doméstica;

b) Violéncia no namoro;

c¢) Violéncia contra idosos, nomeadamente violéncia fisica, psicolégica e verbal,
sexual, financeira e economica, negligéncia e abandono;

d) Violéncia e discriminagio em ambiente laboral, nomeadamente éssédio moral
e sexual;

e) Violéncia em ambiente escolar, como a pratica de bullying;

f) Violéncia praticada através de novas tecnologias.

2- Sem prejuizo da sua realizag8io noutros espagos, desenvolva as a¢des de informagio
e sensibilizagdio sobre violéncia no namoro, violéncia praticada através de novas
tecnologias e violéncia em ambiente escolar junto das escolas do ensino bdsico e

secundério e das universidades, para sensibilizar os jovens para estes problemas.



3- Intensifique o trabalho de aconselhamento realizado pelas forgas de seguranca junto
de pessoas idosas, tendo em conta a especial vulnerabilidade das mesmas € a sua
residéncia em zonas rurais ou isoladas, esclarecendo-as e alertando-as sobre todas
formas de violéncia e, em especial, a econdmica e financeira, através de burla,
promovendo, igualmente campanhas informativas de &mbito nacional com difuséo
nos meios de comunicagéo social.

4- Promova um debate publico alargado destas matérias, envolvendo a Assembleia da
Republica e a sociedade civil, procedendo & apresentagdo de propostas para os
seguintes planos, precedida dos respetivos relatdrios de execugéo final:

a) VI Plano Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e Ndéo
Discriminag&o;

b) VI Plano Nacional de Prevengdo e Combate & Violéncia Doméstica e de
Género;

¢) IV Plano Nacional de Prevengéo e Combate ao Trafico de Seres Humanos.

Aprovada em 21 de abril de 2017

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPUBLICA,

(Eduardo Ferro Rodrigues)

PJR 807/XIII/2.* (PAN)



RESOLUCAON.° /2017

Recomenda ao Governo a apresenta¢cio de um novo Plano Nacional para a
Igualdade de Género, Cidadania e Nao Discriminagao e a avaliagdo da

eficicia da pulseira eletrénica no 4mbito do crime de violéncia doméstica

A Assembleia da Republica resolve, nos termos do n.° 5 do artigo 166.° da

Constituigdo, recomendar ao Governo que:

1- Apresente, até¢ ao final de 2017, um novo Plano Nacional para a Igualdade de
Género, Cidadania e Ndo Discriminagéo, péra o periodo 2018-2020, que contemple
especificamente:
a) A violéncia no namoro, com medidas concretas para a sensibilizag&o, prevenggo
e combate a este fendmeno;
b) As medidas a adotar em matéria de prevengfio do homicidio conjugal, por
referéncia as conclusdes da Equipa de Analise Retrospetiva de Homicidio em
Violéncia Doméstica, em conformidade com o disposto na Portaria n.® 280/2016,
de 26 de outubro. |
2- Avalie, os resultados e a eficicia da aplicagfio da medida de coagéio “pulseira
eletrénica” no 4mbito do crime de violéncia doméstica, entre 2011 e 2016, e promova a

divulgag&o pﬁi)ﬁca dos resultados dessa avaliag&o.
Aprovada em 21 de abril de 2017

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPUBLICA,

(Eduardo Ferro Rodrigues)

PJR 811/XII122.* (CDS-PP)






